
Prôcesso no: 202100006046731

Escola Santa Clara

Termo de ColaboraçIo no 230/2021, que entre si

celebram a Secrelaria do Estado de EducaçÃo e

A A§§OCIÀÇÃO PESTALOZZI DE

CATALÀO - para Íins que se especificam, sob as

condições a seguir descritas:

O I§TADO DE GOIÁ§. representado nesre instrumenro pela §ECRETARIA

DE E§TADO DE EDUCAÇÃO, com sede em Goiâni4 Capital do Esrado de Goirás, na Quinta

Avenida. Qd.7I,212, Setor Leste Vila Novq Goiânia-GO, inscrira no CNPJ sob o n.o

01.409.705/0001-20, por meio de sua titular. APARECIDA DE FÁTIMA GAVIOLI

§OARES PEREIRA, brasileira. casada" professora, por!âdora rla Carteira de ldentidade no

368625 SE§DC/RO-2' Via s CPF n" 329.607.192-04, doravanre denominâda PARTÍCIPE I, e

aAS§OCIAÇÃO PE§TALOZZI Df,, CATALÁO. in-scritanoCNPJ sobno 00.146.37310001-

75, mantenedora da f,SCOLA SANTA CLARA, localizada na Rua dos Boiadeiros,218, Vila

Cruz-eiro, CEP: 75.703-790, Catalão-GO, neste ato denominada simplcsmente Unidade Escolar

Conveniada, (U.E. Conveniada), represenlada por LÚCIA NETTo TARTUCI, portrdora da

Cartcira de Identidsde no 640743/T VlA. - 2'vlA - DPC-GO,r inscrita no CPF no

576.643.82149, neste ato denominado simplesmente PARTÍCIPE It, tem entre si, jusÍo e

acordado e celebram por força do presente instnrmento, nos termos da Lei Federal no

13.019/2014 e Decreto Estâdual n" 9.901/2021, bem como do processo no 20210000ó0,16731 e

mediante as cláusulas c condiçôes seguintes:

CLAI.ISUI,A PRI§'f,IRA _ DO OBJETO

l.l Constitu, objeto do presente Termo de Colaboração a transferência de RS -

16.200,00 (dezesseis mil e duzentos reais), à instituição acima q iÍicada para a preslaçâo de

serviços educacionais por parte da Unidade Escolar acima discrirn
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GOIÁS

variadas faixas etárias, conforme relação de oÊrtas de vagas atrevés de reordenamenúo de

turmes e especiÍicaçôes do projeto pedagógico e regimento ercolar inclusos nos eutos.

1.2 A U.E Conveniada deveni obedecer, em relação ao número de alunos por salq

os parâmetros da §ecretaria de Estado da Educação - SEUDC, determinados nos critérios de

Modulação inclusos nos autos.

1.3 Os documentos inclusos nos autos passam a ser partes integrantes deste

instrumento, indepÊndsntcmente das duas uanscrições.

C USLILA SEGtiNDA - I)A TITULARIDADE DOS BEIiS

2.1 Or bens duráveis adquiridos com os recursos ransferidos pelo Estado de 6oiás

deverão ser registrados no Sistema de Controle de Patrimônio do Estado por meio da SEDUC e

poderão ser doados, ao final da parceria, à entidade privada filantrópica executora do projeto ou

da arividade coftespondente, mediante prévia manifsstação do departamento competente da

SEDUC, com a decisão final do seu titular.

USULA TERCEIRA - DA§ OBRIGAÇÔES DA UNIDADE

f,SCOLAR CONVENIADA

t 3. À Unidade Escolar Conveniade--obriga-se s:

L tivm de tombamento do material pennanente;

IL Assinar termo de guarda do material pcrmanentc (equipâmentos, móveis

utensílios) adquiddo com verba pública;

lU. Ministrar na Unidade Escolar Conveniada" a Educação Básica (Ensino

Fundamental - anos iniciais: Ensino Fundameltâl - anos finais .e Ensino Médio) e Educação

Ispecial tle Jovens e Atlultos - EEJÀ (Etapa I, Êtâpa U e Etapa Ill , nos trúnos nratutino e

vespertino, para os estudanles de ambos os sexos de forma laica dos anigos 205, 206

e 210 da Constiruiçâo Federal;

Scct tarir da Esldo d. Edu.açio
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IV. Participar do pmcesso dc rnatricula do Estado.e ds todos os processos oficiais

de avaliação institucionsl da §EDUC e MEC, cumprindo as datas, pr.ocedimeúos, e o

compromisso de usar o SIGE (Sistema de Oestão) na informatização da seeretaria da U.E

Conveniada.

V. Apresentar à Secretaria de Estado da Educação - SEDUC o Plano de

Desenvolvimento da Escola (contemplando os âspectos Pedagógicos, Administrativos e

Financeims) nos critérios e prazos estabelecidos pela SEDUC para redc pública estadual,

independentemente de receber repasses financeiros de manulenção do Estado.

Vl. Realizar toda e qua.lquer atividade ou ação da Unidade Escolar, à luz da

Constitüção Federal, do Estatuto da Criança e Adolescente" da Lei de Direlrizes c Bases da

Educação Nacional, da Constituição do Estado de Goiris, do Estatuto e Plano de Cargos e

Vencimentos do Pessoal do Magistério da Rede Estadual de Ensinq e. Plano de Cargos e

Vencimentos do Agente AdministÍativo Educacional da Rede Frstadual de Ensino, do

Regimenio Intemo da U.E. Conveniada, do Regimento da §ecretaria de Estado de Êducagâo e

Oriertaçôes Gerais para a or§anização da Rede Estadual da Educaçâo em Goiás dô alo letivo

em curso e outras legislaçôes pcrtinentes à educação;

VIl. Constituir um Conselho Escolar, nos tcrmos da Lei Estadual n'99AU2071,

a finr de acompaúar âs questões pedagógicas, administraliva! e relacionada§ da U,E'

Conveniada, bem como a aplicação dos recursos financeiros e §us prestâção de conta§ à

comrmidade escolar, manteitdo-os à disposiçâo da comunidade escolar e da SEDUC para

quaisquer averi guaçôes;

VIII, Facilitar os meios pÍua que a SEDUC exerç8. a qualquer tempo, a

fiscalização quanto aos aspectos técnicos, financeiros e adminisUalivoS,do presente Termo de

Colaboração, sem prejuízo da açâo fiscalizadora dos demais órgâos de Éon8Ôlei

[X. Manter os documentos comprobatórios das despesas realizadas, objeto deste

Termo, arquivados em boa ordem, no próprio local em que foram

dcz anos, coÍltados da aprovação da prestação de conta§ do ge§lor

contabi pelo prazo de

ScarÉü.iú da Eíado dc Educ.tao
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X. Apor nas faturas, notas fiscâis e quaisquer ouhos documenlos de despesa"

obrigatoriamente emitidos em nome da instituição, o carimbo identificador com o titulo, número

e ano do Termo de Colaboraçâo;

X. Àbrir conta específica püa o repasse do recurso objeto deste Termo de

Colaboraçâo, não sendo p€mitida a urilizaçâo de conla bançária aberta e/ou utilizada

anteriormenle, inclusivc para outrôs ajustes de mesma natuÍeza. Os reçursos devçrào ser

mantidos nesla conta específica e somenle poderão ser utilizados para o pagamcnto de desposat

constá.ntes do Plano de Trabalho;

XL Aplicar os recursos recebidos do Termo de Colaboração, ênquanlo nào

utilizados, em cademetas de poupança de instituiçâo financeira oÍicial, se a prerisão de seu uso

for igual ou zuperior a um mês, ou em fundo de aplicação fioanceira de curto prazo ou operagâo

de mercado abeÍo lastreada em títulos da dívida públicâ, quândo a ulilizâçAo dos mesmos

verihcar.se em prâzos menores quc urn mês, As receitas financeir.as âuferidâs serão

obrigatoriamente oompütâdâs a cfédito do Termo de Colaboraçâo e aplicâdâs, exclusivame.l §,

no o§eto de sua finalidade;

XIL Manter e movimentaÍ os recursos na conta bancária especíÍi.ca do Termo de

Colaboraçâo, com comprovaçao de ssldo inicial zcrado;

XIV. Aprcsentar. m preslâçâo de contas, â docum€ntação necessária em ordem

cronológica, de acordo com as metas previstas;

XV. Anexar nôs eutos em que celebrou o lresente termo do cooperaçAo, os

Certificados de Fomração do Grupo Gestor e a PôrtaÍia de Nomeação do Diretor e representante'

USULA QUÀRTA- DAS OBRIGAÇ ES DA SECRETÀRIA DE

ESTADO Df, EDUCAÇÃO

4.1 A SEDUC cederá à U.E' Conveniada 100%

humanos (professores e pessoal administrativo) necessários

atividades funcionais, de modo a nâo haver excedçntes, com ass

(cem por cento) dos recursos

ao 
§senvof 

imento de suas
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vencimentos, tal qual perceberiam se estivess€m em atividades no âmbilo do órgâo de origem,

de acordo com o Critério de Modulação descrito nas orientsções da SEDUC.

4.2 Os servidores públicos, de quo tlrtla o itofir antêrior. que prcstarem serviços ao

estabelecimento de ensiao cooperado só sereo removidos, durante o ano letivo, medianle

combinação pévia entre os participes ou antecipado de sindicáacia feita pela Unidadc Escolar,

e/ou inspegão escslü da Coordenação Regional da Educação respectiva oü àindâ mediâíre

apresentação de relatório pedagôgico para os cÍxios de servidores quê não eíejam

desempeúando adequaalaments as lunções a eles atribúdas e/ou nâo apresentam perfil

compatível com as exigêacias da U.E. Conveniada;

4.3 Na U.E. Conveniada vinculada à Coordenaçâo Regional de Educaçâo em quc

houver excedentes de pessoal administrativos efetivo, poder-se-á proceder modulação desses

naquela unidade, conforme, conveniência da SEDUC;

4.4 Acompaúar e avaliar de forma global e tócnica os projetos B se!§m

desenvolvidos e executados em decorrência deste Termo de Colaboração;

4.5 Designar, um rÊpr€sentante como gestor que acompanhani e fiscalizará a

execução deste Têrmo de Colaboraçâo e dos recursos reps§sadosi

4.6 Aprcciar as prestâções de conlas pareiais ou 1oiâis aprcsentsdas pela

instituiçâo. podendo deixar de aprová-las scmpre que verificar a ocorÉocia dc algum dos

seguintet eventos:

. Inexecução total ou parcial do objeto pactuado;

. Desvio de Íinalidade na aplicação dos recursos transferidos;

. Não utiliaação, total ou parcial, no objeto do ajuste, dos saldos firranceiros'

inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas, quardo não

recolhidos na forma pÍevi§ta ne§te insmrmento;

. Ausência de documentos exigidos na

julgamento da boa e regular aplicação dos recursos'

coqlâ§ que complometâ o

4.7 EfetuaÍ o repasse dos recursos ftnanceiros à ção;

Sc(ÍciÍia da Eslôdo d! Educ!§lo
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4.8 Pronogar "DE OFÍCIO" a vigência do Termo de Colaboração, quando houver

atmso nâ liberaç:l,o dos recursos, limimda a prorrogação &o exato período do atraso verificado.

CLAUSULA QUINTÀ. DO PACAMENTO DOS DOCENTÊS E DOS SERVIOORIS

ADMINISTRATIVOS

5.1 A Secretaria cederá à Unidade Escolar o pessoal docenre, administrativo -
pedagógico e paÍe do administrativo. restíngindo-se estdtamente necessiirio ao

desenvolvimento de suas atividades funcionais, de modo a não haver excedenles, com assunção

do ônus de seus vencim€ntos, al qual perceberiam se estiyessem em atividade no âmbito do

órgão de origem, de acordo eom o CritéÍio de Modulação.

5.2 A jomada para modulação do administrativos que a Unidade Escolar

conveniada fani jus será calculado conforme a contribuição commitriÍia, rccolhida pela U.E.

conÍbrme cálculos do Critério de modulação:

I. 100% para as inslituições que não cobram neúuma contribuiçâo comunitária:

70Yo para w instituições que cobram até R$ 15,00 (quinze reais) e 50% para as instituiiões que

cobram acima de R$ 15.00 (quinze reais) mensais.

IL Os servidores públicos de que trata esta cláusula quê prestaÍem serviços ao

estab€lecimento de ensino convcniado someote §erâo removidos. durante o ano letivo, mediante
I

combinação pÉvi! eútre os partícipes ou antecipado por sindicância feita pela inspeção escolar

da Subsecretaria Regional da Educação rcspectiva.

III. Nas Unidades Escolares Convsniadas, vinculadas às Subsecrelarias Regionais

de Educação em que houver excedente de pessoal administrativo efetivo, poder-se-á proceder a

sua modulaçâo naquela unidade,'conforme conl'eniência da SEDUC,

6.1 O presente'l'crmo sera ordinariamente reav

base no Esludo da Rede Estadual rcallzado pela §EDUC.

o mês de novembro, com

$-/
$
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CLAUSLILA TI]\IÂ-DÂ OBEDI ctÀ S LEIS EDUCACIONAIS

7.1 O ensino seú ministrado com estrita observância das normas legais

especlficas, estabelecidas pelas legislações Federal e Estadual. cabendo à Secretaria da

Educagâo exercer a sua regúamentação e fiscalização, podendo aplicar sanções, inclusive

interrompendo o Termo de Colaboraçâo.

c USULA OITAVA- DAS VEDA ES

É vedado a U.E. Conveniada durante a vigêneia do. presente ajuste:

. Ceder suas inslalaçôes a terceiros para fincionamento de outÍos cursos ou

qusisquer outrâs atividades cxtra-ajustq salvo Éam atendimento d6 t9ôês que visem a inregraçâo

da Escola com a comunidade local ou de cunho formativo, vohadas pâra o crescinento da

comunidade escolr;

. Utilizar os recuÍsos preüstos em Íinalidades diversas dâs estabelesidas no Termo

de Colaboração, ainda que em caráter de emergêncis;

r Pagar despesas a tltttlo de taxa§ de administração ou similares;

' . Pagar despesas realizadas em dâta anterior ou poslerior à ügência do Termo de

Colaboração, salvo os pagaÍnentos cujo fato gerador da despesa teúa ocorrido durânte a vigência

do instumento pacturdol

. Pagar despesas com taxss baÍlcariâs (tarifas de movimentâçeo em conÍa §olTçÍrte,

c6brançA de extmtos, emissãO dc cheqgos, cntre outro5), multas, juros ou correçâo mone{ária.

inclusive reêrcntc§ a pagamentoS de obrigaçôes e encargos civis' kabalhirítas, §scais, tribuúrios.

previdenciáriOs ou qqaisquer outtos, §endo que os §ncargos que porventurâ venham a incidir

indevidamente quaodo da execução do objeto deverão ser creditados pela instituigâo à contâ;

. Trespassar ou ceder a execução do objeto do Termqde Colaboragão, exceto para

as conrataçôes necessárias à execução do plano de trabalho

administraçâo pública;

os princípios da

1

§c.&t .ir dê Êttrro dê Eôrç8do
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. §acar recusos da conta específic.a do Temro de Colaboração pâra pagamento em

especie (diúeiro) de despesas;

. R.ealizar.pagamentos antecipados a fomecedores de bcns e serviços;

r Alterar o objeto do Termo de Colaboraçâo de fonna a descaracterizálo;

. Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou

oÍientação social. da qual não constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promoçii,o

pessoal e desde que prevista no plano de trabalho.

CLAUSULA NONA. PLACA INDICATIVA

9.1 A Unidade Escolar conveniada obriga-se a úxar, na fachada principal de seu

pÉdio, uma placa indicativa de U.E. Conveniada dentro das especificações fomecidas pela

Secretaria de Esado da Educação.

CL USULA A - DO REPASSE DE RECURSOS

10. I O rcpasse de recutsos, conlonne cronograma de desembolso, sera realizado

somestral&ente e terá como parâmetro básico o número apurado de alunos no censo escolar do

ano aaterior;

t 10.2 Por ocasiâo da conclusão, denúncia, rcscisão ou êxtinção da parceria, os

saldos financeiros rernanescentes, inclusive os provenienles dirs rece as obtidâ§ dâ§ splicâções

finânceiras realizadas, serão devolvidos à administraçâs pública no prazo impron'ogável de

trinu dias, sob pena de imediara inslauração de tomada de contas especial do responiávei,

providencíada pela autoridade competente da adminisração públioa.

10.3 TodB a movimentação de recrrsos rc âmbito da parceria será realizada

mediante iranslerência eleuônica sujeita à idcntiÍicação do beneficiário finrü e à obrigatoriedade

de depósito em sua conta bancária.

10.4 A überação dos recursos destinados às errtidades \rivadas, filantrópicas estrá

condicionada ao cumprimento do estabelecido no art. 48 da Lei F\$fll n" Jô.01912014.
\\J) JJ
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I l.l É dever da instituição comprovar que aplicou corretamente o recurso no

objeto do Termo de Colaboração e demonstrar que o realizou com os .ecursos repassados e em

obediência às normas legais aplicáveis à maéria, sob pena de rejeição da despesa realizada.

t 1.2 A organização da sociedade civil prestani contas da boa e regular aplicação

dos recursos recebidos no prazo de aré noventa dias a paÍir do téimino da vigência da pareeria

ou no final de cada exercicio, se a duração da parceria exceder um ano.

I L3 A prestaç5o de contâs dos recursos recebidos dar-se-á aEavésda enrega à

Concedente dos documsntos Íiscais originais comprobatórios das despesas ou equivalentes e

formulários. devidamente preenchidos. e assinados, dentro do prazo regulamentado no TeÍno

de Colaboração.

I L4 À prestaçâo de contas dos.recwsos recebidos deve. ser organizada ern ordem

cronológica de acordo com as metas estabelecidas e acompanhada dos seguintes documentôs e

anexos: I) Offcio de encamiúamento; 2) Relatório circursunciado do cumprimento do objeto;

3) Cópia do plano de trúalho aprovado pelo ordenador de despesa; 4) Cópia do termo firmado,

com indicação da data de sua publicação; 5) Relatorio de execução fisico-Íinanceira; 6)

Demonstrativo da execução da receiu e da despesa, eüdenciando os recursos rccebidos em

traísfeÍência- â cootÍapartids, os rêndimentos auíeridos na aplicâção dos reçursos no mercado

Íinanceilo" quBndo for o caso, e os saldos: 7) Relação de pagamentos efetuados com os recursos

da concedcnte e da instituição, bem como dos pmvenientes da aplicação ftnsnceital 8) Relaçâo

de bens permanentes adquiridos com os recursos da concedente e da instituição. bem como dos

provenientes da aplicação linanceira; 9) Relaçâo de bens de consumo adquiridos com os

recursos da conc€dente e da instituição. bcm como dos provenientes da aplicação financeira;

l0) Relação de serviços de terceiros com os reculsos ds concêdente e dâ instituição, bem como

dos provenientes da aplicação financeirq l1) ExtÍato da contâ banoiria eSpecifica., do perlodo

do recsbimEnto do rccurso, demonstrandó a cônta zeradA, e, se for o caso, a conciliaçãO..baÍtciíÍia;

Sccretaria de Esrado da Educaçãol 12) Exuatos da conta de ao ira, evidenciando

todos os rendimentos auferidos no periodo e demonstrando a l3) Cópia do termo

de aceitação definitiva da obra. termos de medição, planilha e projetos executivos.

Secrcl r! dc Erlsdo d. Edu§!Çâo
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quando o objeto visar à realização de obra ou serviço de engeúaria; 14) Comprovante de

reçolhimento do saldo de reçursos ao Tesoum [staduatl l5) Cópia dos ajustes Íirmados, com os

respectivos aditivos e publicações, guando for o caso; 16) Relação de localizaçâo dos bens

adquiridos; 17) Notas fiscaiVfaturas; 18) Relatório fotogúfico dos bens adquiídos e obras

realizadas; 19) Relagão de treinados ou capacitados, quando for o caso; 20) Tenao de

compromisso por meio do qual a instituiçâo fica obrigada a mÂnteÍ os documentos rçlacionados

ao Termo de Colaboração pelo prazo de l0 (dez) anos, contado da data em que foi aprovada â

pÍcstação de contas.

I 1.5 A presação de contas deveú ser entregue impressa e, para Íhs de registro

intemo da §ecretaria de Estado de Educação, em arquivo PDF pesquisável.

I1.6 Quando o objeto do Termo de Colaboração visar À realização de obras ou

serviços de engenhariâ, o Convenente deve apresentar ainda os seguintes doclrmeílos: l)
Relaçào e medição dos serviços executados; 2) Termo de entrega/aceitsção da obra ou serviços

assinados por um eogeúêiro; 3) laudo técnico de obras e serviços de engenharia - Anexo VIIL

I1.7 Constatadas quaisquer irregularidades no-l'ermo de Colaboração. sera feita

diligência pela Concedente e será fixado o prazo máximo de l0 (trintâ) dias à instituição, a paíir

da data do recebim€nto da noti§cação, pâra apresentaçao dejustiÍicativ4s e alegaçôes de defesa

ou devoluçào dos recursos liberados, atualizados.

, I1.8 Quando a prestaçâo de contas nâo for encaminhada no prazo co[vficiorudo.

a Concedente fixaní o prazo máximo de 30 (tÍintâ) dias à instituiçâo, a paÍtir ala data do

recebimento da notiÍicagão, para que seja aprcsentadà a prsstagão de coirtas, ou o recolhimento

dos recursos, incluídos rendimentos da aplicaç,ãA no mcrcado finúceiro, acr§§cidos de juros c

coneção monetária' à conls da Concedente.

1 I .9 Em caso de não aprcsentação da pre$açAo de contas final, no prazo estipulado

no Termo de colaboração, ou a prestâção de contas não obtiver apÍovaçâo, serão adoadss

providências por parte do ordenador rle despesa da unidade ConCedente para â instauraçâo de

tomada de contas espôcial para apuraçâo dos fatos, identificação dos responsáveis e

quantifrcação do dano, sendo que este procedimento seri adotado oo§casoe dc omissâo no dever
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de prestar contas, de ocorr&rcia de desfalque ou desvio de dinheiro, bêns ou valores públicos e

de pnitica de qualquer ato ilegal. ilegÍrimo ou antieconômico de que resulte dano ao Erario.

11.10 A prestaçâo de contas relativa à execução do termo de colaboração será

mediante a anállse dos documentos preüstos no plano de trabalho, nos termos do art. 63 da Lei

Federal no 13.0192014, além do relatório de execuçâo do objeto, elaborado pola organização

da soçiedade civil, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do

objeto e o comparativo de metas pmpostas com os resuh.ados alcançados e relatório de gxccuç{o

financeira do telmo de colaboração, com a descrição das despesas e receitas eÍbtivamente

rtalizadas e sua vinculaçâo com a execução do objeto, na hi$tese de descumpriqlento de metas

e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

12.l Caberá ao estabelecimento de ensino acatar e cumprir todas as orientações e

dirçtrizes emanadas da §ecretaria, estabelecida pela legislação específica. durânte a vigência do

Termo de Colaboraçâo.

12.2 Quanto à indicaçôo do diretor das Unidades Escolares, será feita pelo

representante da Convenene. com anuência da SEDUC.

USULA D IMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇ ES GERAIS

13.1 Os documentos inclusos nos aulos passam a ser partes integrante§ desíe

instrumento, indepcndentemente das suas transcrições;

13,2 As alteraçôcs posteriores dos documentos anexos §uprainêncionados

pas$ÍAo a ilcorporar estes aúos aÉs aprovação pelos órgãos competentes;

I 3.3 A Unidade Educacional Conveniada deverá submeter-se às DireEizes Anuais

da Secretaria de Estado de Educação e Orientações das Coordenaçõcs Rcgionais de Educação'

ern todâs as qusstões relacionadas ao pedagógico, adminisÍrativo e relacioral, bem comO no que

se refere ao número de alunos por sala os parâmetros detêrmi

inclusos nos aulos;

nos critérios dc modulação

ll
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13.4 O plano de trabalho da unidade escolar aprovado pela §EDUC, faú paÍte

integrante deste, e seú atualiizado anualmente nos períodos determinados pela SEDUC como

condição de continuidade ou renovaçâo deste Termo, podendo ser revisto para alterâção de

valores ou de metas, mediante termo aditivo ou por aposlila ao plano de traba.lho original.

14.l As controvérsias evenlualnrente surgidas quanto à formalizaçâo, êxecução ou

enceramento do ajuste, serão submetidas à tentatiya de conciliação ou nrediação no âmbito da

Câmara de Coícilíação, Mediagão e Arbitragem da Administraç&o Estadual (CCMA), na forma

da Lei n'9.307. de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual.no 144, de 24 de

julho de 2018.

CLÁUSULA DÉCINT.{ QTiINTA- Do CoMPRojlIIsSo ARBITRAL

l5.l Os conflitos que possam surgiÍ Í€lativamenté ao ajuste. acaso não puderem

ser equacionados de forma aÍnigável, serâo, Íio tocante aos direitos patrimoniais disponíveis,

submetidos À arbitragcm, na forma da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei

Complementar Estadual no 144. de 24 de julho de 2ü18, clegendo-se dcsde já paÍà o seu

julgamenro a cÂueRa DE coNCILIAÇÂo, MEDIAÇÀ0 E ARBITMGEM DA

ADMINISTRÂÇÃo fsf'apueL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os

rí,rbitros e renunciaido sxpressamente àjurisdição e tutela do Poder Judicirário paÍâjulgamento

desses conflitos.

USULA T) CIMA SEXTA _ DA Rf,SCI o

16.1 É facultado aos partícipes a rescisão do instrumento, a qualquer tempo, por

ato devidamente justificâdo, e a alteração do lermo de Colaboração por meio de tetmo aditivo,

mediante pÍoposta devidamente formalizada e justificadu, a ser apresentada à concedente em'

no minimo ó0 (scssenta) dias antes do término de sua vigência ou no nele estipulado,

\
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corÁs
ló.2 Ocorrendo a inadimplência de qualquer das cláusulas. o preçente ajuste

poderá ser resçindido por ambas as partes, que adoteaá as pmvidências administrativos de acordo

com a legislaçâo em vigor.

16:3 Consumada a ocorrência, a Secretaria determinani quando terminar o ano

lelivo. o imediato retomo a Coordenação Regional de Educaçâo de todo o pessoal que estiver

prestando serviço à Unidade Escolar Conveniada.

ULA D CIMA s MA - DOS CA§OS OMIS§O§

l7,l Os casos omissos serão resolvidos pelos participes, por meio de-requerimento

formulads à Secretaria dc Estado de Educação, nos autos a que se referem o prcsente

inslrumento.

CLÁUSTIT,A DÉCIMÂ OITAVÀ _ DA VIGÊNCIA

l8.l O presente Termo de Colaboraçâo terá vigência de 12 (doze) meses, conados

a partir da assinatur8 do mesmo, podendo ser prorrogldo mediante solicitsção e interesse

çsÍnun das pâÍtes, por meio de têrÍns qÍlitivo.

18.2 A pmrmgação de oflcio da vigência do termo de colaboração deve xr feira

pela administraçâo pública quando ela der caum a atraso na liberação de recursôs financeiros.

limitadad.ao exato período do atraso verificado.

trsut.A t) CIMA NOI\A- DA PUBLICA o

19.1 O presente termo de cooperaçâo técnico pedagógico seni publicado em

exüato no Diário oficial do Estado de Goiás, nos termos do artigo 38 da Lei Federal no

13.019/2014, conendo as desp€sas por conta da SEDUC.

CL USULA vIC stlIA - l'oRo

Goiás, onde serÍlo dirimidas as pendências oriundas de sua apli luído qualquer outro.
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20.1 O presente a.iuste tem como loro a cidade de Goiânia, Capital do Estado de
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Por ôstaÍem justos e avençados, celebra-se o presente instrumento, do qual se

extraem 02 (duas) vias de igual leor, cujo tcrmo, depois de lido e achado confonne, vai assinado

pelos partícipes e testemunhas prcsentes.

GABINETE DA §ECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÀO. CM

Noq,§§ dc 2021.

\

Prof. i\PARf CIDÂ DE
Secretária de

O SOARE§ Pf,REIRÂ

LUCIA NETTO TARTUCI
Presidcnte da Associação Pesulozzi - Catalão
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